
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.141 - MG (2015/0101166-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ELIAS RAIMUNDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE NOCIVIDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
expressiva quantidade e a nocividade das substâncias entorpecentes apreendidas 
em poder do recorrente (57 pedras de crack, pesando aproximadamente 12.90g e 39 
pinos de cocaína, pesando aproximadamente 25.68g), aliado a fortes indícios de 
envolvimento do recorrente com a prática habitual do tráfico de entorpecentes, o que 
denota a periculosidade social do agente, bem como indica um maior desvalor da 
conduta perpetrada (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.141 - MG (2015/0101166-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto pela d. Defensoria Pública Estadual em benefício de 

ELIAS RAIMUNDO DE SOUZA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 33 da Lei 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem, por 

maioria, denegou a ordem em acórdão, cuja ementa transcrevo a seguir, verbis:

""HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS - 
CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 33, "CAPUT" DA LEI 11.343/2006 - 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - 
CARÊNCIA FUNDAMENTAÇÃO DECISÃO COMBATIDA - PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA, ART. 
312, CPP, QUANTO A NECESSIDADE DA PRISÃO DO PACIENTE - 
ORDEM DENEGADA. Inexiste constrangimento ilegal quando as 
circunstâncias fáticas relacionadas ao crime demonstram a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agente, motivos suficientes para justificar a 
manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sobretudo 
quando se trata de crime de tráfico de drogas, equiparado a hediondo. A 
prisão preventiva é admissível, também, pela aplicação do art. 313,1, do 
CPP, pois o crime em tela é doloso e punido com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos e, além disto, se encontram 
presentes os pressupostos do art. 312, do mesmo Diploma Legal. A ofensa 
a ordem pública está presente, dada a expressiva quantidade de drogas 
apreendidas, 57 pedras de crack e 39 pinos de cocaína, que estavam 
acondicionadas e prontas para serem comercializadas, o que demonstra 
a gravidade concreta do crime. Condições pessoais favoráveis do 
paciente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação licita, não 
obstam a sua segregação cautelar, quando verificados outros elementos a 
recomendarem a sua manutenção" (fl. 77).
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Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a 

decretação de sua segregação cautelar. Alega que a decretação da segregação cautelar se deu 

com base em elementos genéricos e abstratos. Sustenta, ainda, possuir condições pessoais 

favoráveis.

Requer, ao final, a concessão da ordem, a fim de que seja revogada a prisão 

para que o recorrente possa responder ao processo em liberdade.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 118-124, opinou pelo  conhecimento e 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.141 - MG (2015/0101166-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS, 
DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE 
NOCIVIDADE DAS SUBSTÂNCIAS 
APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a expressiva quantidade 
e a nocividade das substâncias entorpecentes 
apreendidas em poder do recorrente (57 pedras de 
crack, pesando aproximadamente 12.90g e 39 pinos 
de cocaína, pesando aproximadamente 25.68g), 
aliado a fortes indícios de envolvimento do recorrente 
com a prática habitual do tráfico de entorpecentes, o 
que denota a periculosidade social do agente, bem 
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como indica um maior desvalor da conduta perpetrada 
(precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre 
outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos 
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, 

especialmente no que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
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EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS 
INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO) - 
INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, 
PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da República 
(CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a presunção 
constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de caráter 
excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em situações 
de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para legitimar-se em 
face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos 
pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência 
material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com 
fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da 
imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da 
liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. Precedentes. A PRISÃO 
PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
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eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 

periculosidade concreta do agente.
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Transcrevo, oportunamente, a r. decisão que homologou a prisão preventiva do 

recorrente, verbis:

"A Autoridade Policial comunica a prisão em flagrante de Elias 
Raimundo de Souza, que foi autuado no dia 06 de dezembro de 2014 na Delegacia de 
Polícia Civil de Plantão/Barreiro, dando-o como incurso no artigo 33 Lei 11.343/06.

O flagrante obedeceu às formalidades legais tendo sido ouvido o condutor, 
testemunhas e o conduzido. O Ministério Público manifestou-se favorável à 
homologação do flagrante e, ainda, pela conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva. Assim, não vislumbrei nenhuma ilegalidade no APFD, pois preenche todas 
as formalidades legais, em razão desse fato o homologo.

Em obediência ao inciso II do artigo 310 do CPP alterado pela Lei 
12.403/11, passo a analisar a necessidade da manutenção da prisão do autuado.

Consta dos autos que no dia 06 de dezembro de 2014 o Policial Militar 
Louis Philippè Paiva Bouchardet durante patrulhamento pelo Bairro Santa Maria, na 
data de hoje, o depoente e sua guarnição receberam denúncia anônima de moradores 
daquela localidade, que não quiseram se identificar, temendo represálias, noticiando que 
na Rua Pérola n° 380. apartamento 204 conjunto residencial "Jamabalaio", conhecida 
como ponto de venda de entorpecente, bem como local onde marginais transitam 
armados, um indivíduo de nome Elias, estava traficando drogas. Em conjunto com a 
Rotam 20340, comandada pelo sargento Alipio deslocaram até o local, para avaliarem 
tal informação, sendo que ao chegarem no referido imóvel sentiram um forte cheiro, 
semelhante ao uso de maconha, que vinha do interior da residência Bateram na porta e 
houve uma grande correria no interior da casa e, após algum tempo, o morador da casa, 
o conduzido identificado como Elias Raimundo de Souza, abriu a porta. Durante a 
entrevista, o conduzido Elias, sem qualquer tipo de coação física ou psicológica, afirmou 
que estava realmente fazendo uso de maconha, mas com a nossa presença ali foi até o 
banheiro e jogou o cigarro de maconha no vaso sanitário, acionando a descarga, 
observaram que Elias tinha os olhos avermelhados fala desconexa e seus dedos 
cheiravam a maconha queimada. Elias franqueou a entrada no imóvel para buscas em 
cima da geladeira da casa, foi localizada pelo depoente a quantia de R$90,00 em 
dinheiro, a qual Elias não soube precisar o valor exato, bem como sua procedência, uma 
vez que, não possui emprego fixo. Durante entrevista, sem qualquer tipo de coacão 
física ou psicológica, Elias disse ao depoente que havia um material entorpecente 
escondido em uma caixa de tomada, que estava do lado de fora do apartamento, o qual 
lhe pertencia. O depoente foi até aquele local e localizou dentro de uma sacola preta de 
plástico, os seguintes materiais: cinqüenta e sete pedras de substância semelhante a 
crack, e trinta e nove pinos de substância branca semelhante a cocaína; que Elias 
disse que vendia cada pedra de crack pelo valor de dez reais cada uma, e cada pino 
cocaína era vendido pelo valor de vinte reais cada que ainda foi arrecadado dentro da 
residência um telefone celular Marca sansung, modelo GT-B5722, com chip e bateria, 
faltando capa traseira, f. 03 e 04. APFD.

Perante a Autoridade Policial o conduzido Elias Raimundo de Souza optou 
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em prestar as suas declarações somente em juízo, f. 09. APDF.
Verifico que o autuado fora preso em flagrante pelo crime de tráfico de 

drogas e, em analise dos autos vê-se que encontram presentes fortes indícios do 
envolvimento do mesmo com o tráfico de drogas.

Assim, para concessão ou não da liberdade provisória, deve ser analisado 
o caso concreto, bem como a periculosidade do agente e das drogas que, no caso em 
tela, tem alto poder destrutivo, por se tratar de 57 invólucros plástico azul contendo 
pedras de crack totalizando 12.90g (doze gramas e noventa centigramas) e 39 (trinta e 
nove) pinos plásticos contendo cocaína, totalizando 25.68g (vinte e cinco gramas e 
sessenta e oito centigramas) e a importância de R$90.00. f. 03 e 12. APFD. (grifamos).

Nesta etapa da persecução penal, portanto, deve prevalecer o in dúbio pro 
societate, ou seja, entre o interesse individual e o interesse público (que se traduz na 
garantia da ordem pública), prepondera este.

Além disso, conforme vem destacando o em. Desembargador Judimar 
Biber em suas recentes decisões: "[...] O próprio legislador, reconhecendo o dado da 
realidade de que o consumo de drogas e sua disseminação completa vêm aumentando 
paulatinamente e organizando-se de uma forma desalentadora, gerando níveis de 
insegurança inaceitáveis, resolveu adotar uma política mais efetiva contra o traficante.

Partiu o legislador da observação de que a situação de liberdade aos 
presos em flagrante por delitos desta natureza colocaria em risco a própria objetividade 
jurídica que se quis tutelar na norma de proibição, gerando não apenas a intranqüilidade 
pública, mas a sensação de impunidade, a incentivar a própria recidiva da ação, de 
modo a justificar o afastamento da possibilidade jurídica do magistrado conceder 
liberdade provisória aos presos em flagrante regular por delito desta natureza.

E, ao adotar tal posição política, não deixou ao Magistrado a possibilidade 
de avaliar a conveniência ou a oportunidade de se afastar da vedação, que somente 
seria possível dentro de uma absoluta condição de excepcionalidade, que inexiste nos 
autos. [...]".

Sabe-se que para o decreto da prisão preventiva não se pode exigir a 
certeza que o acusado será condenado, uma vez que, o reconhecimento da negativa é 
questão de fato e, somente no decorrer da instrução criminal é que poderá ser apurado.

Demonstrados, portanto, o fumus boni iuris (pressupostos da prisão 
preventiva) e o periculum in mora (fundamentos da prisão preventiva) e presentes as 
condições de admissibilidade, é de se manter o decreto de custódia cautelar.

Por outro lado, a garantia da ordem pública, como motivo da preservação 
da prisão em flagrante, não reside apenas na habitualidade de violação da lei penal, mas 
também na periculosidade social do agente, na própria credibilidade da justiça em 
razão da gravidade do crime e de sua repercussão.

Desse modo, não se pode alegar constrangimento ilegal, quando a 
preservação da prisão em flagrante se recomenda, porque presentes as hipóteses que 
autorizam a prisão preventiva, notadamente como garantia da ordem pública.

[...]
Verifica-se, após minuciosa análise do APFD, que a conduta do 

autuado demonstra a periculosidade e que o mesmo encontra-se a serviço do tráfico, o 
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que permite a decretação da preventiva em consonância com os ditames processuais e 
constitucionais.

[...]
Deste modo, não se trata de punir antecipadamente o autuado, ao 

contrário, em crime desta natureza, que caminha a passos largos, a prisão preventiva 
apresenta-se como medida necessária, ainda mais, em face dos acontecimentos fáticos 
imputados ao mesmo.

A prisão preventiva è sim um sacrifício da liberdade individual, mas é 
ditada por interesse social e para a garantia da ordem pública, visando, nesse caso, 
acautelar o meio social, já que o autuado não possui comportamento adequado: Assim, 
a medida busca também evitar que ele, solto, volte a praticar novos crimes. Ora, a 
custódia processual encerra um juízo de risco e cautela, e não de defínitividade, não 
havendo que se falar em ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência, 
conforme entendimento já pacificado.

[...]

Assim, a meu sentir, presentes todos os requisitos ensejadores da prisão 
cautelar, homologado o flagrante, justifica-se a conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva de Elias Raimundo de Souza, em face do que, defiro o pedido." (fls. 
19-28, grifei).

Da leitura do trecho supramencionado, tem-se que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do ora recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, os quais evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a quantidade e a nocividade das substâncias entorpecentes 

apreendidas em poder do recorrente (57 pedras de crack, pesando aproximadamente 

12.90g e 39 pinos de cocaína, pesando aproximadamente 25.68g), aliado a fortes indícios 

de envolvimento do recorrente com a prática habitual do tráfico de entorpecentes, o que 

denota a periculosidade social do agente, bem como indica um maior desvalor da conduta 

perpetrada. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
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pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte:

"HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA.  PACIENTE PRESO COM GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA (126 Kg DE MACONHA E 490 g DE COCAÍNA). GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO JÁ 
INICIADA. AGUARDANDO DEVOLUÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
EXPEDIDAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS COMUNS À DEFESA 
E À ACUSAÇÃO. 

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais, o que não ocorre no presente caso.

2. A custódia cautelar contém suficiente fundamentação, 
porquanto a grande quantidade de droga apreendida com o paciente 
(126 kg de maconha e 490 g de cocaína) demonstra a necessidade de se 
resguardar a ordem pública.

3. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa, 
tendo em vista que a audiência de instrução e julgamento já se iniciou, 
aguardando o Juiz apenas a devolução de cartas precatórias expedidas 
para oitiva de testemunhas comuns à defesa e à acusação para finalizar a 
instrução.
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4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 280.559/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 22/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 
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43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

Ademais, faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 

garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 

10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 
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